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Origem: DF/BH-1 - Belo Horizonte
EMENTA

CREDITO DE ICMS — APROVEITAMENTO INDEVIDO - CREDIT SEM

ORIGEM - Constatado o aproveitamento indevido de-@&dito de ICMS sem a
apresentacao da respectiva documentacao fiscal; temdo-se, portanto,|de crédito
sem lastro documental ou sem origem:-comprovada. Nafoi comprovada a
alegacdo da Impugnante, de que se trata de estorrae débito, lancado em
duplicidade. Exigéncias de ICMS, Multa de Revalidago prevista no art. 56, ingiso
Il e Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso XXVI, ambos da Lei n°-6.763/75.
Langcamento procedente. Decisdo unanime.

RELATORIO .

A autuacao versa sobre a constatacdo de recolliraemienor de ICMS no
periodo de 01 a 31/05/12;, em /razdo de aproveitaniedévido de crédito, referente a
estorno de débito do-imposto sem a comprovacaoudeegitimidade. O valor do
estorno foi lancado no livro Registro de Apurac@oldMS - LRAICMS, a titulo de
crédito do imposto, no campo 007, como “estornalé@gtos ICMS s/ crédito especial
em duplicidade.

Consta do relatorio fiscal, que a Contribuinte, 2007, formalizou pedido
de restituicdo do ICMS, sob o argumento de que ahdahncado um produto,
denominado “crédito especial”, destinado aos @®gue possuem planos pré-pagos de
telefonia celular, que consiste em um adiantameatorédito, no valor de R$ 3,00 (trés
reais), onde o cliente seleciona uma opc¢do e recelalor adicional, que sera
descontado na préxima recarga que realizar.

Entretanto, alegava a Requerente, que tributodeoide valor no momento
da concesséo aos seus clientes e o fez novameartdajda recarga, ou seja, tributou
integralmente o valor da recarga, sem descontatiantamento. Esclarece, ainda, o
Fisco, que o mencionado pedido de restituicdonideferido e ndo impugnado, sendo,
portanto, arquivado. Todavia a empresa estornowabsres que entendeu haver
tributado em duplicidade, apropriando-se dos avédéxtemporaneamente no més de
maio/2012, os quais estdo sendo exigidos no peesam.

Exigéncias de ICMS, Multa de Revalidacdo e Multaldda, previstas
respectivamente nos arts. 56, inciso Il e 55, m&iXVI, ambos da Lei n° 6.763/75.
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Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamenpor procurador
regularmente constituido, Impugnacéo as fls. 127/14

Em seguida, houve negativa de seguimento da Imgégnam razdo de
ilegitimidade de representacéo. Posteriormenteytaa&la apresentou Reclamagéo, nos
termos do art. 116 e seguintes do RPTA, acompantiaddocumentos. Assim, nos
termos do art. 124 do RPTA, a Reparticdo Fazendédsou a Reclamacéo e reformou
a negativa de seguimento da Impugnacéo, retornafddA a sua regular tramitacao.

O Fisco se manifesta as fls. 163/170, refutandargamentos trazidos na
peca impugnatoria.

A Assessoria do CC/MG solicita diligéncia as fl&272 para que o
aditamento a Impugnac&o, protocolizado pelo Suféssivo junto a este Org&o, seja
juntado aos autos e que eles retornem & origemopara Fiscalizacdo se pronuncie,
resultando na juntada do documento de fls. 228R3Manifestacdo Fiscal de fls.
234/244.

Na sequéncia, a Assessoria do CC/IMG,; em parectis.d246/256, opina,
em preliminar, pela rejeicdo da prefacial arguidaoemérito, pela procedéncia do
langcamento.

DEcIsAo

Os fundamentos expostos no parecer’ da Assessori@QiMG foram,
basicamente; 0s mesmos utilizados pela Camaraspatantar sua decisdo e por esta
razao passam a compor o presente Acordao, salvmatyalteracdes de estilo.

Da Preliminar

Inicialmente, as fls:138/139 dos autos, a Impugneequer a realizacédo de
pericia' contabil, a fim de comprovar que os cré&ditie ICMS em analise foram
aproveitados com o Unico intuito de evitar a bittégzdo, em decorréncia da concessao
de créditos especiais aos seus clientes pré-pagm®, 0S seguintes quesitos
apresentados a seguir:

1) queira o Sr. Perito informar, com base nos docunseota apresentados
e, ainda, naqueles que se encontram a disposicdeisdo Estadual por forca do
Convénio ICMS n° 115/03, a que periodos de apursgd&eferem os créditos de ICMS
no valor de R$ 2.459.247,75 (dois milhdes quatrtmse e cinquenta e nove mil
duzentos e quarenta e sete reais e setenta e cemavos), aproveitados pela
Impugnante no periodo de apuracdo de maio de 2012;

2) queira o Sr. Perito informar se os créditos aptades pela Impugnante
causaram qualquer prejuizo ao erario publico, ndidaeem que foram aproveitados
com o unico intuito de evitar a cobranca em dugdide do imposto estadual, ja que a
Impugnante iria recolher duas vezes o ICMS quel smt@e a prestacdo de servigo de
comunicacdo sob a modalidade pré-paga, nos catmsoredos a concessao de
“Créditos Especiais” aos seus USUarios.
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E de se notar que o pedido de prova pericial sdipela Impugnante néo
envolve questdes que requeiram conhecimento téespecializado acerca do assunto,
por outro lado, verifica-se que os argumentos adog aos autos pelo Fisco, bem como
pela prépria Impugnante em sua defesa, revelamfgentes para o esclarecimento da
guestéo.

Assim, a realizacdo da pericia € desnecessarizc@a@tdo dos fatos, sendo
portanto, indeferida nos termos do art. 142, 8id€iso Il, alineas “a” e “c” do
Regulamento do Processo e dos Procedimentos ThidmitAdministrativos - RPTA,
aprovado pelo Decreto n° 44.747 de 03 de marc®d@. 2

Do Mérito

Consoante mencionado acima, a autuacdo versa sobmnstatacédo de
recolhimento a menor de ICMS, no periodo de 01/@5312, em razao de apropriacao
indevida de créditos do imposto.

Os créditos tém como origem, suposta bitributa@b:daditos especiais de
R$ 3,00 (trés)”, concedidos pela operadora-ao tellerposterlormente deseontados da
préxima recarga realizada. ; .

O valor foi langcado no livro Registro de Apuracanl@MS — LRAICMS a
titulo de crédito do imposto, no campo 007, conemothinacdo “estorno de débito de
ICMS s/ crédito especial em duplicidade”, mas nd@@arh apresentados documentos
que comproveny a origem e legitimidades dos crédipospriados.

Em primeiro lugar, cumpre esclarecer sobre a seiuélos fatos que levou
a/lavratura do presente Auto de/Infracdo, confatemonstrado a seguir.

A Impugnante. protocolizou um pedido de compensadao créditos
trlbutarlos de: ICMS, em 03/10/11 (fls. 02/04), apamhado dos documentos de fls.
05/19, do CD de fls. 20 e da primeira pagina deacacha das planilhas mensais
constantes deste CD (fls. 21/35).

Neste pedido, informa a Impugnante que langcou nocade um novo
produto denominado “Crédito Especial”, que consisteum adiantamento de crédito
para clientes pré-pagos, que estdo com sua reeasfmndo e desejam um crédito
extra, 0s quais recebem um valor adicional de B@, 3jue sera descontado na proxima
recarga.

Afirma ainda que, de forma inadequada, o ICMS éaiothido sobre os R$
3,00 do crédito especial e também sobre o montatégral da préxima recarga,
quando na verdade, em relacdo a esta Ultima, @ag&o deveria ter incidido sobre o
valor da recarga menos os R$ 3,00 do crédito edpetiecipado e ja tributado.

Este seria o fundamento do Pedido de Compensac@cédéos Tributarios
de ICMS protocolado em 21/09/11.

Em seguida, o Fisco lavrou o Auto de Inicio de Agdiscal — AIAF n°
10.000003262-13 (fls. 36), que foi entregue ao fomnte em 01/10/12,
acompanhado da Intimacao s/n de fls. 37/38.
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Nesta Intimacdo o Fisco solicita a complementacds planilhas que
acompanharam o Pedido de Compensacédo (CD de jlsinf@mando os dados da
NFST emitida quando da ativacdo do chamado “crédipecial de R$ 3,00” e ainda, 0s
dados da NFST emitida quando da ativacdo da proraoarga posterior ao crédito
especial de R$ 3,00, vinculando as NFST correlatas.

Além disso, solicitou a apresentacdo: dos comptegade ativacdo de
créditos para os clientes em relacdo a ambas asgdes; dos comprovantes de
desconto do crédito especial na plataforma de agé-plo cliente; dos comprovantes de
vinculacdo das duas ativacdes de creditos; comptesada ativacdo dos créditos
telefénicos pré-pagos em valores inferiores aosadados nas NFST, em razdo da
anterior ativacdo de crédito especial de R$ 3,00uios elementos que possam
comprovar as alegacdes do pedido de compensacao.

A Autuada apresentou apenas uma pequena amostaageiotas Fiscais
de Servicos de Telecomunicagdes - NFST (CD d®jl.@hde consta’'o ndmero, a série
e a data da NFST referente ao crédito especial$dd,80, assim como |o nimero, a
série e a data de outra NFST, identificada-comonaera recarga posterior;ao credito
especial, na qual teria sido abatido o wvalor destédito especiall concedido
anteriormente.

Entendendo que os documentos apresentados naemtersl solicitagdes
contidas_no AIAF, ndo sendo suficientes para comgra origem e legitimidade dos
créditos apropriados pela Impugnante, procedes@F lavratura do presente Auto de
Infragéo.

O lancamento em analise se refere, portanto, assscam que o crédito
especial e a primeira recarga subsequente, ocorerameses diferentes.

Passa-se agora a analise dos elementos contidagmade Infracdo.

Nos termos do Convénio ICMS n° 55/05 (que dispOdresoos
procedimentos para a prestacdo pré-paga de semggdslefonia), relativamente as
modalidades pré-pagas de prestacdes de servigekeftmia, devera ser emitida NFST,
com destaque do imposto devido, por ocasido dawiisitizacdo dos créditos passiveis
de utilizacéo.

Logo, para o processo descrito pela Impugnantes 8ilRST deveriam ser
emitidas: uma primeira, no momento da disponibjéizado crédito especial, no valor
de R$ 3,00 (ndo pago) e outra, no momento da r@ceogn o valor desta acrescido do
desconto de R$ 3,00.

Toda a discusséo gira em torno da necessidadeaterggovar a origem e a
legitimidade dos créditos de ICMS aproveitados.

O aproveitamento de crédito efetuado pelo Contnileylisob a alegacao de
faturamento em duplicidade, depende de prova imeqaide tal fato.

No presente caso, necessario se faz a vinculagé® & NFST emitidas
para o suposto crédito especial (adiantamento d8,8 disponibilizado e a recarga
posterior realizada pelo mesmo cliente, cuja fatapesar de cobrada integralmente,
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deveria ter sido abatido o servico de comunicagfsrente ao citado crédito especial,
concedido anteriormente.

A Impugnante elaborou, por meio de relatorios geees internos, as
planilhas contidas nos CDs de fls. 232, que setgiiam a realizar a supracitada
vinculacao do crédito especial e a recarga posterio

No entanto, como observado pelo préprio Fisco, doatla emissdo da
NFST, a Impugnante ndo faz distingdo entre os fwedspeciais de R$ 3,00” e os
“créditos normais de R$ 3,00” (vendidos e recebidusdiatamente). Ambos séo
descritos na NFST como “recarga valor R$ 3,00".

Inclusive, o préprio arquivo eletronico enviadog@utuada com base no
Convénio ICMS n° 115/03, foi elaborado neste foonaéio fazendo qualquer distingao
entre “créditos especiais de R$ 3,00” e “créditmsmais de R$ 3,00".

Isso, por si sO, ja inviabilizaria a identificag@equivoca dos créditos'a que
faria jus a Impugnante, visto que o ICMS refereads credltos normais de R$.3,00,
nao enseja qualquer devolugdo ou compensacao. | .

Todavia, o Fisco efetuou ;0 confronto das novasilpias constantes do
pedido de compensacao, apresentadas pela Autu@ddg@s. 232) com |os arquivos
eletrénicos enviados, em conformidade com o ComvddMS n° 115/03, que
representam-as 22s vias eletronicas das NFSTs @MD 213).

Parém, diversas irregularidades e inconsistén@esnt encontradas, tais
como:

- codigos de autenticacéo do registro (Hash Code)ndo conferem com os
arquwos originais do Convénio ICMS n° 115/03 (atmaoas fls. 240);

-sitiac6es em que-uma s6 NFST de recarga subsegioéntinculada a
varios créditos especiais de R$ 3,00, concedidi@siarmente (amostra as fls. 241);

- recebimento de varios créditos especiais seguidesr uma recarga
especifica vinculada a cada um deles;

- situacdes em que, na recarga subsequente, odedtacado na NFST €&
menor que o valor do crédito especial anterior edito;

- Nem todos os créditos especiais tiveram uma gacaubsequente
vinculada.

Deste modo, o que se depreende € que nao existdagio entre as Notas
Fiscais de Servicos de Telecomunicacéo referemesi@ditos especiais de R$ 3,00
concedidos e as da recarga posterior, na qual seltaquitado este crédito. Ndo ha
ainda qualquer diferenciagédo entre a descricAaodupo contida nas Notas Fiscais de
Servicos de Telecomunicacao referentes aos crébeciais de R$ 3,00 e a descrigédo
do produto referente aos créditos normais de R& 3,0

Sendo assim, torna-se impossivel afirmar que ekialez ou certeza em
relacdo aos créditos de ICMS pleiteados, restandjudicada a pretensdo de
compensar tais valores com os débitos correntéishadibo estadual.
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Quanto as multas, a Impugnante afirma que s&o swuandirias,
desproporcionais e desprovidas de razoabilidade.

A Multa de Revalidacdo prevista no art. 56, indisda Lei n® 6.763/75,
refere-se a descumprimento de obrigacdo prinagéjda em razdo do recolhimento a
menor efetuado pela Autuada, quando da apropriag@wida de créditos de ICMS.

J4 a Multa Isolada, capitulada no art. 55, incis¥vVK da citada lei, foi
exigida pela apropriacdo de crédito tributario essatordo com a legislacao tributaria,
descumprindo obrigacdo acessoria, qual seja, o devapropriar os créditos somente
nos termos previstos na legislacao tributariaodeé a ndo interferir indevidamente no
montante de ICMS a ser recolhido aos cofres dadBsta

Em suma, enquanto a multa de revalidagdo decormeadopagamento do
tributo a tempo e modo (obrigacdo principal), a temukolada decorre do né&o
cumprimento de uma obrigacéo acessoria.

Por conseguinte, a aplicacdo das penalidades &iivafla na medida
prevista na legislacédo tributaria deste  Estado, o@mpetindo ao 6rgdo julgador
administrativo negar aplicacdo de dispositivo legak. termos do art. 110, inciso | do
RPTA.

Diante do exposto, ACORDA a 32 Camara de Julgamaéat@C/MG, em
preliminar, a unanimidade, em indeferir o pedidgégcia. No mérito, a unanimidade,
em julgar- procedente o lancamento. Pela Fazenddic®lBEstadual, sustentou
oralmente o'Dr. Anténio Carlos, /Diniz Murta. Papiaiam do julgamento, além das
signatarias, os /Conselheiros Luiz Geraldode OlwveiOrias Batista Freitas.

_— Sala das Sessoes, 25 de setembro de 2013.

Luciana Mundim de Mattos Paixao
Presidente / Revisora

Cindy Andrade Morais
Relatora
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